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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento foi elaborado pela Fundação de Pesquisas Florestais do 

Paraná (FUPEF), como parte dos produtos integrantes do Contrato celebrado entre a 

FUPEF e a Prefeitura Municipal de Antonina - PR, assinado no dia 11 de janeiro de 2022. 

Refere-se à entrega do Relatório de Análise Integrada ï Parte 3, conforme o 

cronograma do Plano de Trabalho, visando reunir e avaliar informações, seguindo as 

diretrizes propostas na Lei Federal nº 10.257/01, que institui o Estatuto da Cidade, bem 

como, na Lei nº 20/2008, que institui o Plano Diretor. 

 

Consta nesse relatório as etapas contidas na Meta 1, Fase 4 ï Análise Temática 

Integrada ï Parte 3, contendo os seguintes subitens:  

1.1 Avaliação das condições gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase 

na área urbana; 

1.2 Definição da capacidade de investimento do município; 

1.3 Diagnóstico da estrutura e funcionamento dos conselhos municipais 

existentes; 

1.4 Síntese da Análise Temática Integrada; 

1.5 Definição dos objetivos para o desenvolvimento municipal. 

 

 

 

Curitiba, 04 de julho de 2022 

 

 

 

_________________________ 

Prof. Dr. Eduardo Ratton 

Coordenador Geral do Projeto 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No que diz respeito ao Plano Diretor de Antonina, nos termos da Lei nº 10.257 de 

2001, este deve ser o instrumento de gestão, contínua e básica, da política de expansão 

urbana e do desenvolvimento do município, tendo por finalidade: 

I. estabelecer as diretrizes e as metas globais e setoriais, bem como referência 

obrigatória para a ação do poder público e da sociedade civil nas questões 

de interesse local e, mais especificamente, para a formulação e a 

aprovação dos instrumentos de implementação do Plano Diretor; e 

II. promover o aperfeiçoamento da legislação de uso e da ocupação dos solos 

urbano e rural, visando ordenar a plena realização das funções sociais do 

município e garantir a qualidade de vida da população, considerando a 

promoção da equidade social, da eficiência administrativa e da qualidade 

ambiental. 

 

Além disso, o Plano Diretor do município de Antonina aplica-se em toda a sua 

extensão territorial, e definirá: 

III. a função social da propriedade; 

IV. os objetivos e diretrizes gerais de desenvolvimento urbano e rural do 

Município; 

V. as políticas públicas de desenvolvimento urbano rural; 

VI. as políticas, programas, leis e ações estratégicas; 

VII. o processo de planejamento, acompanhamento e revisão do Plano Diretor; 

VIII. o disciplinamento do parcelamento e implantação de loteamentos, assim 

como do uso e da ocupação do solo urbano; 

IX. a delimitação do perímetro urbano; 

X. a definição do zoneamento urbanístico; 

XI. a estruturação de instrumentos de planejamento; 

XII. o estabelecimento de fundos de investimentos dos recursos do potencial 

construtivo; 

XIII. a proposição de diretrizes de drenagem e coleta e destinação final de 

resíduos sólidos; 

XIV. a estruturação do plano plurianual e diretrizes orçamentárias; 
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XV. a indicação de políticas, programas e projetos setoriais ou regionais e de 

bairros; 

XVI. a formulação do código de edificações e posturas; 

XVII. a formulação do código de meio ambiente; 

XVIII.  o estabelecimento de programas de desenvolvimento econômico e social. 

XIX.  a proposição de gestão democrática da cidade. 

 

Diante desse contexto, o Plano Diretor do município de Antonina-PR tem como 

objetivo o levantamento e a análise de dados, buscando conhecer em profundidade os 

principais aspectos relacionados ao município, de forma a melhorar a qualidade de vida 

dos cidadãos, reduzir as desigualdades sociais, promover a gestão democrática e a 

preservação e recuperação do ambiente natural e construído. 

Portanto, este Relatório de Análise Temática Integrada ï Parte 3 tem como 

objetivo avaliar as condições gerais de mobilidade do município, a capacidade de 

investimento municipal, a estrutura e funcionamento dos conselhos, bem como, realizar 

uma síntese da análise temática integrada através de metodologia específica e, com isso, 

definir os objetivos para o desenvolvimento sustentável de Antonina.  
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2 IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

 

A Revisão de Antonina será desenvolvida por um corpo técnico multidisciplinar, 

experiente em estudos de planejamento urbano, envolvendo profissionais de diversas 

áreas do conhecimento e abrangendo as variadas disciplinas envolvidas na completude 

das análises previstas. Os profissionais integrantes da equipe técnica estão nominados, 

com suas respectivas formações e registros profissionais, conforme apresentado no 

QUADRO 2.1. 

 

QUADRO 2.1 ï EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR 

Nome Formação Profissional Atividades/ Função no Projeto 

EDUARDO RATTON 
CREA-PR: 7657-D  

Engenharia Civil 
M. Sc. Geotecnia 
Dr. Geotecnia 

Coordenação Geral 

FLÁVIA ALINE WAYDZIK 
CREA-PR:141030-D 

Engenharia Civil 
Esp. em Eng. Logística e de 
Operações 
M.Sc. Eng. de Produção 

Coordenação Executiva 

AMANDA CHRISTINE GALLUCCI 
SILVA 
CREA-PR:109275-D 

Engenharia Civil 
M. Sc. Geotecnia 

Análise de Uso e Ocupação do 
Solo 

ANA GABRIELA TEXEIRA 
CAU-PR: A182428-7 

Arquitetura e Urbanismo 
Mestranda em Planejamento 
Urbano 

Planejamento e Gestão Urbana do 
Município 

CAROLINA CARONE MARTINS 
Direito 
Pós-graduanda em Direito 
Constitucional   

Legislações e procedimentos 
administrativos 

CRISTHYANO CAVALI DA LUZ  
CREA-PR: 109275-D 

Engenharia Civil 
M. Sc. Geociências 
Doutorando em Geotecnia 

Plano de Ação e Investimentos 

HERMES EDUARDO NICHELE 
CAU-PR: A193914-9  

Arquitetura e Urbanismo 
Mestrando em Planejamento 
Urbano 

Planejamento Urbano e Avaliação 
da expansão urbana 

LARISSA MILENA PINTO PARRA 
CREA-PR: 197078-D 

Eng. Cartográfica e de 
Agrimensura 
Esp. em Gestão Ambiental 
Mestranda em Desastres 
Naturais  

Cartografia Geral 
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LUCAS MONTEIRO DILDEY 
OAB: 86707-PR 
CREA-PR: 170418-D 

Direito 
Engenharia Civil 
Esp. Direito Ambiental 
Mestrando em Engenharia de 
Recursos Hídricos e Ambientais 

Legislações e procedimentos 
administrativos 

MARIA PAULA BECK 
CAU-PR: 279979-0 

Arquitetura e Urbanismo 
Mestrando em Planejamento 
Urbano 

Planejamento Urbano 

MAURO LACERDA SANTOS F 
CREA-PR: 8043-D 

Engenharia Civil 
M. Sc. Eng. Estruturas 
Dr. Eng. Estruturas 

Cidades Sustentáveis  

PHILIPE RATTON 
CREA-PR: 108813-D 

Engenharia Civil 
M. Sc.; Dr. Engenharia de 
Recursos Hídricos e Ambiental 

Avaliação das condições gerais  

ROBERTO GREGÓRIO SILVA JR. 
CREA-PR: 9320-D 

Engenharia Mecânica 
M. Sc. Administração 
Dr. Administração 

Mobilidade Urbana 

Fonte: FUPEF (2022). 
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3  AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES GERAIS DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

 

A compreensão da mobilidade municipal e da acessibilidade aos locais e 

equipamentos, algo que se atrela aos sistemas de transporte, é essencial para analisar as 

movimentações no município. Essa dinâmica que ocorre sobre a malha viária é um tema 

que perpassa o conteúdo de um Plano de Mobilidade Urbana (PMU), não existente em 

Antonina. Assim, a avaliação contida nessa seção se dá de maneira generalizada, 

considerando-se também a extensão para áreas rurais. No momento de realização do 

PMU, conforme princípios e diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 

12.587, BRASIL, 2012), a normativa nacional própria do tema, deve-se objetivar a 

compatibilização com a leitura e as proposições desta Revisão do Plano Diretor. 

Dessa maneira, para a elaboração deste tópico, foram usados dados primários e 

secundários, com foco mais detalhado na área urbana. As subseções a seguir discorrem 

a análise do tema, sob a perspectiva do sistema viário e dos deslocamentos existentes no 

município, respectivamente. 

 

3.1 SISTEMA VIÁRIO 

 

O Sistema Viário vigente em Antonina é regido pela Lei nº 24/2008, que trata da 

hierarquização, do traçado básico e das diretrizes das vias municipais (ANTONINA, 

2008). A malha viária é dividida em sete tipologias, que são apresentadas conforme suas 

especificações no QUADRO 3.1 e são espacializadas no mapa da FIGURA 3.1. Já em 

relação ao dimensionamento mínimo das vias, incluindo as faixas de domínio e de 

passeio, a TABELA 3.1 mostra os dados organizados a partir do corpo do texto da 

legislação citada. Há compatibilidade das informações descritas na lei com o mapa anexo 

e as figuras que auxiliam na compreensão dos dimensionamentos.  

Observa-se que a hierarquização viária é simples, havendo a contagem de 

ciclovias e vias férreas como próprias do sistema viário. Para as ciclovias, são inclusas 

ainda passarelas ambientais, que seriam caminhos de bicicleta junto à orla. 
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QUADRO 3.1 ï SISTEMA VIÁRIO ï TIPOLOGIAS E FUNÇÕES 

Tipologia Função Principais vias 

I ï Rodovia 
Engloba as rodovias de acesso ao Município, pertencentes ao estado ou federação. No caso de 
rodovias estaduais ou federais, deve ser seguida a normativa específica quanto às dimensões 
mínimas das vias e das faixas de domínio e marginais em suas laterais. 

BR-116 
PR-340 
PR-405 
PR-408 
PR-410 

II ï Via Municipal Engloba as estradas no interior do município, fora do território urbano. Vias rurais 

III ï Via Arterial 
São as vias ao longo das quais o uso do solo é caracterizado por atividades mistas de comércio, 
serviço e habitação, sendo também os principais eixos de circulação urbana e os mais propícios a 
um maior adensamento da ocupação do solo. 

Av. Tiago Peixoto 
Estr. do Saivá 
R. Soldado Vilmar Conrado de Oliveira 
R. Conselheiro Alves de Araújo 
Av. Conde Matarazzo 
R. Mestre Adriano 
R. Engenheiro Luís Augusto de Leão 
Fonseca 
Av. Engenheiro Henrique Lage 

IV ï Via Coletora 

São as vias que permitem a penetração do tráfego aos diversos setores e regiões da cidade e, 
ainda, recebem o tráfego das vias locais e o conduzem às vias arteriais, interligando a malha viária. 
São caracterizadas por atividades de comércio, serviço e habitação, porém com uma ocupação do 
solo menos densa em relação às vias arteriais. 

R. Zung Sui Shen 
R. João Leão 
R. Honório Machado 
R. Hernância Mendes dos Santos 
Estr. Tucunduva 
R. Arthur de Sá 
R. Leovegildo de Freitas 
R. Theófilo Soares Gomes 
R. Antônio Mendes 
R. Bento Cego 
R. Salvador Graciano 

V ï Via Local 
São aquelas cuja função básica é permitir o acesso às propriedades privadas ou às áreas de 
atividades específicas, constituindo-se em vias de baixo volume de tráfego de veículos. 

Demais vias do perímetro urbano 

VI ï Via Férrea 
Vias destinadas ao tráfego ferroviário, de transporte de cargas e passageiros, pertencentes ao 
Município, Estado ou à Federação, devendo ser seguida a normativa específica quanto às 
dimensões mínimas das vias e das faixas de domínio e marginais em suas laterais. 

Estrada de ferro 

VII - Ciclovia 
São vias adaptadas ao uso exclusivo de pedestres e ciclistas, cuja função primordial é a circulação 
e a prática de exercícios sem maiores conflitos. Possui também a função de contenção e 
fiscalização por parte da comunidade e poder público quanto a ocupações em áreas impróprias. 

Diretriz ladeando a Estrada de ferro 
Passarelas ambientais 

Fonte: Antonina (2008).



 

 

FIGURA 3.1 ï MAPA DA HIERARQUIA VIÁRIA VIGENTE 
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TABELA 3.1 ï DIMENSIONAMENTO DAS VIAS 

Rodovias 

Faixa de 
domínio 

(m) 

Passeio 
(m) 

Faixa de 
rolamento 

(m) 

Canteiro central 
(m) 

Faixa de 
rolamento (m) 

Estacionamento 
(m) 

Passeio (m) 
Faixa de domínio 

(m) 
Total (m) 

5,00 1,50 3,00 ï 3,00 ï 1,50 5,00 17,50 

Vias Arteriais 

 
Passeio 

(m) 

Faixa de 
rolamento 

(m) 

Estacionamento 
(m) 

Canteiro central 
(m) 

Faixa de 
rolamento (m) 

Estacionamento 
(m) 

Passeio (m) Total (m) 

 3,00 3,50 2,50 ï 3,50 2,50 3,00 18,00 

Vias Coletoras 

 
Passeio 

(m) 

Faixa de 
rolamento 

(m) 

Estacionamento 
(m) 

Canteiro central 
(m) 

Faixa de 
rolamento (m) 

Estacionamento 
(m) 

Passeio (m) Total (m) 

 2,00 3,00 2,50 ï 3,00 2,50 2,00 15,00 

Vias Locais 

 
Passeio 

(m) 

Faixa de 
rolamento 

(m) 

Canteiro central 
(m) 

Faixa de 
rolamento (m) 

Estacionamento 
(m) 

Passeio (m)  Total (m) 

 2,00 3,00 ï 3,00 2,50 2,00  12,50 

Ciclovias 

 

Canteiro 
central 
(faixa 

marginal) 
(m) 

Passeio 
(m) 

Faixa de 
rolamento (m) 

Faixa de 
rolamento (m) 

Estacionamento 
(m) 

Passeio (m) 
Canteiro central 
(faixa marginal) 

(m) 
Total (m) 

 1,50 1,50 1,50 1,50 ï 1,50 1,50 6,00 

Passarelas ambientais 

Área de 
transição 

(m) 

Faixa de 
domínio 

(m) 

Passeio 
(m) 

Faixa de 
rolamento (m) 

Canteiro central 
(m) 

Faixa de 
rolamento (m) 

Passeio (m) 
Faixa de domínio 

(m) 
Total (m) 

6,00 1,50 1,50 1,50 ï 1,50 1,50 1,50 6,00 

Fonte: Antonina (2008). 
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Após essas definições, a legislação trata de aspectos relativos à implantação das 

vias, como raios de curvatura, terraplenagem, declividade e remoção de vegetação. 

Destaca-se que o Art. 26 predica pelo desenho próprio que as ciclovias devem ter, em 

prol dos pedestres e ciclistas.  

Assim, com o entendimento das disposições gerais e a hierarquização das vias, 

parte-se para o levantamento e avaliação dos elementos viários e de apoio à mobilidade. 

Nesse processo, foram sistematizadas informações sobre largura das vias, revestimento, 

drenagem pluvial, iluminação pública e existência de calçadas, sem qualificação do 

estado de conservação desses elementos, caso a ser desenvolvido com maior 

aprofundamento no PMU. Esses dados permitem identificar onde há estruturas mais 

completas, a compatibilização com a hierarquia viária vigente e com os deslocamentos 

existentes. 

Assim, cada um dos tópicos é tratado a seguir, destacando-se que o 

levantamento foi realizado em campo, em conjunto com a verificação dos dados 

disponíveis no PARANACIDADES. Foram consideradas as vias do perímetro urbano e 

nas áreas de extensão da mancha urbana atual, identificada em relatório anterior. Em 

suma, é um retrato da realidade das vias locais e principais (arteriais, coletoras e 

rodovias) de Antonina. 

 

3.1.1 Largura das vias 

 

Na avaliação da largura das vias, foi considerada a dimensão da projeção 

horizontal, sem as rampas verticais. Esse levantamento permite planejar as modificações 

e adequações viárias, uma vez que evidencia as potencialidades de tamanhos das vias. A 

relação entre a metragem das vias locais e principais (arteriais e coletoras), de acordo 

com suas larguras, pode ser observada na TABELA 3.2.  

 

TABELA 3.2 ï LARGURA DAS VIAS 

Vias principais Vias locais 

Largura (m) Comprimento (m) Largura (m) Comprimento (m) 

2,5 - 5,0 7.639,31 2,5 - 5,0 26.843,11 

5,1 - 10,0 22.697,92 5,1 - 10,0 22.118,06 

10,1 - 15,0 4.701,66 10,1 - 15,0 528,65 

Total 35.038,90 Total 49.489,82 

Total  84.528,71 

Fonte: FUPEF (2022). 
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Portanto nas vias principais há predominância de caixas de tamanho entre 5,1 e 

10 metros, cerca de 65% e nas vias locais a maioria das vias está na caixa entre 2,5 e 5,0 

metros, cerca de 54%. A característica dessas vias estreitas, pouco ortogonais, com 

morfologias que curvam-se seguindo os diferentes morros é consequência do tipo de 

ocupação em vales e ao longo da baía. Na FIGURA 3.2 é possível visualizar a relação da 

proporção entre a largura das vias locais e principais.  

  

FIGURA 3.2 ï RELAÇÃO DA PROPORÇÃO DA LARGURA DAS VIAS PRINCIPAIS E LOCAIS 

Vias principais Vias Locais 

 

 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

Assim, a FIGURA 3.3 traz o mapeamento da malha viária e as respectivas 

larguras de cada trecho. Verifica-se, portanto, que não existem vias completas com 

largura entre 10,1 e 15 metros, mas trechos das vias Avenida Thiago Peixoto, Rua 

Uruguai, Rua Mte. Adriano e Rua Eng. Luís Augusto de Leão Fonseca.  

Nos casos da via 5,1 e 10 metros ocorrem nas diferentes regiões da cidade e as 

vias de largura menor são aqueles que são acessos para casas nas periferias, nas bordas 

da malha urbana, ruas de acesso residencial.  



 

 

FIGURA 3.3 ï LARGURA DAS VIAS 
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3.1.2 Revestimento 

 

No caso do revestimento das vias, que reflete a existência de pavimentação, o 

levantamento ajuda na identificação da infraestrutura básica das vias, principalmente as 

principais e aquelas de maior movimento. A proporção entre vias revestidas e não 

revestidas, nos casos de vias principais e locais, é mostrada na TABELA 3.3, com os 

gráficos respectivos na FIGURA 3.4 

 

TABELA 3.3 ï EXISTÊNCIA DE REVESTIMENTO NAS VIAS 

Vias principais Vias locais 

Pavimentação - Vias Comprimento (m) Pavimentação - Vias Comprimento (m) 

Existente 26.573,33 Existente 29.284,89 

Inexistente 8.465,57 Inexistente 20.204,93 

Total 35.038,90 49.489,82 

Total 84.528,71 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

FIGURA 3.4 ï RELAÇÃO DA EXISTÊNCIA OU NÃO DE REVESTIMENTO EM VIAS PRINCIPAIS E 
LOCAIS 

Vias principais Vias Locais 

 

 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

Portanto, no caso das vias principais existente pavimentação em cerca de 76%, 

no caso das vias locais a pavimentação existe em cerca de 59% das vias. Pode-se 

perceber, portanto, uma certa discrepância entre a pavimentação das vias principais 
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(arteriais, coletoras, conectoras e outros) e das vias locais, que são, sobretudo, de acesso 

residencial. 

Pôde-se verificar pelo levantamento presente na FIGURA 3.5 que, segundo a 

existência ou inexistência de revestimento, as regiões conhecidas como Centro, Portinho, 

Batel, Maria Luzia e Penha possuem boa proporção de vias revestidas. Por sua vez, nas 

regiões conhecidas como Saivá e Porto Industrial possuem trechos sem revestimentos. 

Esta realidade é presente também nas vias que acontecem na borda da mancha urbana, 

nos pontos mais distantes das vias principais, nas vias locais de acesso residencial e sem 

saída. 



 

 

FIGURA 3.5 ï EXISTÊNCIA DE REVESTIMENTO 
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3.1.3 Drenagem 

 

No caso da drenagem pluvial, o levantamento se relaciona com a análise da 

destinação das águas de chuva, o que se reflete em locais mais planos e baixadas junto a 

córregos e mangues. São locais propícios a alagamentos, situação que dificulta a 

mobilidade local, especialmente para quem se locomove a pé ou de bicicleta. Os dados 

de existência do sistema de drenagem, feitos pela identificação de bocas de lobo, são 

apresentados na TABELA 3.4 e na FIGURA 3.7. A proporção de vias que possuem rede 

de drenagem é trazida nos gráficos da FIGURA 3.6, tanto para vias principais quanto para 

locais.  

 

TABELA 3.4 ï EXISTÊNCIA DE DRENAGEM PLUVIAL NAS VIAS 

Vias principais Vias locais 

Pavimentação - Vias Comprimento (m) Pavimentação - Vias Comprimento (m) 

Existente 25.090,46 Não existe 27.459,23 

Inexistente 9.948,43 Existe 22.030,58 

Total 35.038,90 49.489,82 

Total 84.528,71 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

FIGURA 3.6 ï RELAÇÃO DA EXISTÊNCIA OU NÃO DE DRENAGEM PLUVIAL EM VIAS PRINCIPAIS E 
LOCAIS 

Vias principais Vias Locais 

 

 

Fonte: FUPEF (2022). 
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A quantidade de vias principais que possui algum tipo de drenagem é de 72%, 

enquanto das vias locais que possuem drenagem é de 55%. Assim, as ruas com 

inexistência de drenagem localizam-se nas ruas de acesso residencial, sobretudo 

Industrial, Saivá, Ponto da Pita e outros e em ruas especificas, mas de relevância pela 

localização como a Estrada do Tucunduva. 

Vale ressaltar, que nas diferentes oficinas técnicas realizadas com a população, 

foram também apontados problemas com a drenagem existente, com problemas de 

limpeza e mau dimensionamento, como acontece na drenagem da região do Maria Luzia, 

na descida do morro.   

 



 

 

FIGURA 3.7 ï EXISTÊNCIA DE DRENAGEM 
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3.1.4 Iluminação pública 

 

A iluminação pública se associa com a visibilidade noturna dos transeuntes em 

seus deslocamentos, tanto motorizados quanto nos modos ativos. Isso interfere, portanto, 

nas condicionantes da segurança pública. O levantamento realizado traz as informações 

da iluminação, de modo que se leva em conta a existência de postes e lâmpadas 

próprias. Isso não considera, portanto, a situação da manutenção das lâmpadas e a 

conservação da estrutura. A relação entre as vias que possuem ou não iluminação é 

mostrada na TABELA 3.5 e a proporção entre elas, nos gráficos da FIGURA 3.8.  

 

TABELA 3.5 ï EXISTÊNCIA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NAS VIAS 

Vias principais Vias locais 

Pavimentação - Vias Comprimento (m) Pavimentação - Vias Comprimento (m) 

Não existe 35.038,90 Não existe 48.601,35 

Existe 0,00 Existe 888,47 

Total 35.038,90 49.489,82 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

Portanto, a iluminação pública de Antonina possui bons índices, sendo que 100% 

das vias principais possuem iluminação e 98% das vias locais possuem iluminação. 

 

FIGURA 3.8 ï RELAÇÃO DA EXISTÊNCIA OU NÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM VIAS PRINCIPAIS E 
LOCAIS 

Vias principais Vias Locais 

 

 

Fonte: FUPEF (2022). 
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Assim, o mapa da FIGURA 3.9 realiza o mapeamento dos pontos do município 

que possuem a iluminação pública. Portanto, as únicas vias que não possuem iluminação 

pública são pequenos pontos na região central e a rua interna do Porto Ponta do Felix. 



 

 

FIGURA 3.9 ï EXISTÊNCIA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
 

 




































































































































